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COIçVÊN !O Fi' 032/202-1. quc cllÍr. si

celebranr. o ESTAD0 DE COt ÁS. por

rneio da Sf CRETARI..\ Dll tSTAD0 DA

EDtrc,\c'i() c o Ntt.\l('ÍPlo I)E sÃr)

l)0\llNCOS -C;0. na fôrma rl)rixo:

U OSTADO DE GOIÁS, por inLernréciio da SECRE'I'-,IRIA D[.

I|,ST^DO DÂ nDtiCÂÇÃO, corr sctlc cm Goiânia, Capital ilo Estatlo dc Goiás. sitLrada i
Quintâ Avcnida. Qd. 7 I , n' 2 I 2. Scror l.-cstr' \'ila Ncla. C'FlP: 74.641-0 i0 inscriir nrr

CNPJIMF sob o n" 01.409.705(m0l-10. Ícprcscntâ{iâ por st:à titular. AI'ARUCIDÀ DE

r'Á'Í'IMA G.{vIoLI SOÂRES PEREIRÂ, brasilcira. crsa<]a. inscrita no ü[,F sob o n"

.'12q.607.192-04 c portadora do R(i 3ó11.625. erpcdida pcla SSPIRO. rcsidcnlc c domrtiliada

nesta Capital. doravanle denolniuado CONCEDENTE. e o \l[]NICÍPI() Dll SÃo

DOIIINGOS -G0, pessoa jurídica de dir.lto públieo intcnur. inscrlto no CNP] srrh o rr"

01.068.014i0001-00, com scdc na Prcllitura Municipal. situatla na Pruça dls Florcs. s.i:r".

Clentro. São DonringoslGO. CIP: 7i.860-000. represenrâdo por seu rilular. (;ll.\'Â\lR
CARDOSO DOS REIS, brasile ilo. inscrilo no t PF n' t) 1j..1j0.5 i l-l I e ponrdor tlo Il(i
D" 76l0sll SSP GO. residenrc c domiciliado na Ru';r.loào Vicira. \t-rk llniào. Qt!. (19. Lt.

05, São Domingo/C0, CEP: 7:1.860-000 dorar,ante tlenominado CONVU\1JN'I'8. no:

termos tlas [-eis Federal n" 8.66ó. de 2 I de.iunho de 1993. c suâs âltürnçocs. Lei Estaiiurl n"

I 7.92{.l, dc 27 de dezcmbro de 201 2. Lci cstadual n" 2l .527, dc 16 dc.iulho dr 1022 (Lt)O)

c Lci estadual n" 21.760. de 29 dc dczcmbrri de 2021 (L0À)- resolvem. dc ntirtLro acorrlo.

ctlcbrar o prcscnrc CONVÉNlO. mcdiantr as tláusulas c eontliç,.)cs rcguintcs:

CLAT'SI'LÁ PRI}TEIR \ . D(] ()E.rl_'1()

O presenle Convénio rem por obteto a tlestinaçào(je lt:i 200.0()0.00 {dlrrenlos

n;il reais) ao convenente. para gastos corlr a etiucaçÀo. cle ecortltr crrnr o tlescrito no
'l rabalho quc é panc íntcgÍlntc dcsre ajusrc

Quinta Avenitla, Qd 7 1. 2 ll -' Sctor Lertr Yil,t l{or r ( llP 71.641-ítl í)
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CI,AT]SI,I,A SECt,NDÂ . I),\S }1T,TÀS

As metas cspeciticadas conr os rcspectivos r,,alorcs. constarltcs do í'lano dc

Trabalho. podcrão sofrer adcquaçõcs no dccorrcr da rxccuçào do conr'ônio. clcsdc quc nàu

sc altcrc o objeto prcconizado na Cliiusula Prinreira dcstr instrurncnto ü Lluc sL.i r

prcviamentc aprovadas pcla Conccdcntc.

Parágrafo Primeiro: As aÇões complemantarcs ncccssár'ias. quando nào

constantes do prcscntc Convênio, imprcscindivcis para a parccria institucional sr'r'ào objcto

dc Tcnttos Aditivos que deveri:to scr rsiabclccidos visando à sua oper:rcionalizaçao

Parágrafo Segundo: Quanto às tnctâs cstabclccidas. cabcrá li Concedcnrc,

oricntar. supcn isionar. acompanhar c aprovar prcviamcntu a rcgular utiliTaçào dos rccursos

dcstc conr,ônio.

CLAI.,ST L.{ TEItCf IR{ - DAS ORTU(;À(]()fs

I - Constituem olrrigações d«r CONVT]\E\TE - \{L\lCÍPIO:

I ) CumpÍir fiehncntc o obj.to pactuâdoi

2) Adotar os procedirlcntos iicirati;nos, scndo r,cdado liacionrr o objcto

quando da aquisiçàc de bctu elou c()rttrutaçAo ds srÍviços reltrcutes as ações ticsrc conr,ê11ro.

ros tenuos da Lei lederal n" 8.í16ó. de 199i. ou da Lci l'ederal n" 1J.133. de 2021.

ressalvando-se a proibiçào da aplicaçào c.)ncotrritanle de auibos os tJiplornas leuais:

-J) Prestar contas no tcmpo dctcrminarjo, cm atenção à nor.. a do ârt. 72. .§ 1".

da [.ei F.stadual n" Ir.928r]012:

4) Facilitar os rneios pára que a Concedente erou credenciados por elrr.

exerÇam, a qUalquer tempO, a liscalização quanto aos spectos lócnicos, llnanceiros c

atlrnirristrativos do prcscntú çorrr'ênir:. scm prcjuízo da rçàr'r Íiscnliz:rtlr>r:r rkrs <1en'r:ris i'rrgâol

dc controlc:

5) lr{antcr os tioeLuncnlos comprohat(rrius das t.lcspcSas liza,i

dcste Cbnvônio, arquivarkrs cnr boa rlrdcm. no próprio loeal crr quc Íirra

pelo prazo de dez anos, contâdo ilâ aprovaçâo da prestaÇào de contas do (
ri(

. ohjcto

r (-S

ilizados.

úrgào:rdo

S..!'.liiri r d. f\lildr) rla IlJtri.:açio
(.)urnla Avcnrdu. ()rl. : l. : ll - Srtor Lr.tc \ ii;r \,rr r: - t I:P l-1.6.11 rt il)
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6) Apor nas fâturâs. llotas fiscais c quaisquer outros docuntcutos de dcspesa.

obrigatoriamentc cmitidos em nomc do Convencntc. o carimbo idcntitlcador com o titulô.

núnrero e ano do Convênio;

7) Atcndcr, no quc «rubcr, às crigôncias contidas nos arts.55 a 7ír da Lei

csladual n(' I 7.928. dc 201 2:

8) Arcar com todos os ercatgos quc por!cntura rcnham a incitlir c;Lrando da

exccuçâo dcstc convênio, tais ct»no: obrigações civis, tiscais. trabalhistas cu quaisqur:r

outros:

9) Abrir conta específica para o conr,êuio ( Conttr-Conr ênio ). não sendo

pennitida a utiliTâçáo de corrta bancárra aherta erou utilizada ànterioÍnente. inclusive pat a

outros convêrrius dc mcsmâ natturezâ. Os rccurst:s dcvcrão scr rnantidos ncsla .()r)tir

cspccítica c somcntc poderão scr utilizados para ô paganrento dc dcspcsas constí rtcs do

Plano de Trabalho ou para a aplicação no mercado Íinanceiro conlbme previslo no

Convônio, sendo necessário a eonrplovação de saltlo inicial da conta zeradil;

l0) Aplicar os recLrrsos reccbidos do convênio, cnquantô não utilizados, cnr

cademetâs dc poupança de instituiçào finonceira oficial, sc a prcvisão dc scu:.rst-r tbr igual

ou superior a uln lnês, ou cm íundo de aplicaçâo linaaceira dc ourto prazo ou opcraçào rle

mcrcado abcrto lastrcada cm tirulos d,r tlir,ida pública- quando a ulilizaçâtr dris mcsnrus

verificar-sc cm prazos rlr..Dorcs qu!. um rnôs. As rcceitas linancciras aulcridas scrâo

obrigatorianrcntc computadas a cródito do convênio c aplieudas, cxelusivantcntr:. rro oil.ic«r

ds sua finalidade;

l1) Comprovar o culnprimento dâ contrâpartida pactuâda que dereri't set

depositada na conta bancária especiljca do convênio. de acordo com os prâzos estabelecidos

no cronogranra de desembolso cstabclecido no plano <ic tratralho:

l?) Realizar os paálnmentos das d!'spe§as d0 Conrôrtio nl!'diant!' chcqtlc

nominâlivo, ordem bancária. lransíbrência elctrôni(.a ou üu1ta modalidade de saquc

autorizado pelo Banco Cêntral do Brasil. nir qual a destinacSo c o c tlor finirl tjqll('rrr

idcntilicados no dôcumentôi

l-3) Manter e movimcnlâr os rccursos nt conla bancá

convênio, corn cornprovaçâo dc saldo inicial zeratlt,l

Sccrctanir dc Estado <l:r Educaçio

Quinta Avcnidn. Qd. 71. 212 Sctor Leslc vriâ Nora - CEP 74.Í*3-í,10
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l4) Aprcscnrar, na prestaçào dc contas. a documcntaçào neccssária cm or<icm

cronológica, de acordo com as mctas prer istas:

I 5 ) lnfonnar, indepcndente de solicitação, o andamcnto do conr,ênio:

1(r) Indicar um Ccs«)l', .:uia rcsponsabllidatlc será Õ dc prcstill inÍbnraçirrs

sobrc o andâmento do convênio c cncaininhar as d!.mandâs âo conccdcl'ltcl

I 7) Indicar um rcsponsár'cl 1ócnico habilitado. quando a naturcza do conlônio

assim o cxigir, podendo este acumular as funçÕes tle gestor tlr conr'ônio;

l8) Restituir à Conc,etlcntc. obrigatorianrcntc, o saldo dc rccursos nãÔ

ulilizados durante a vigência do conl'ênio. bem como seus rendimenlos. devendo o saldo ser

recolhido, ao Tesouro Estaduâl. por nreio de Documento de Arrecadaçào de I{eceita Estadual

- DARE â ser cmitido no sitirr www.econom ia. go.gov. Lrr ;. obsclvandr>sc a

proporcionalidade dos rccursos tlansl'*rrdos pclo l:stâdo com os rccursos da corrtrapanida

transleridos pelo (ionvenente, no prazo improrogávci de .i0 (lrintâ) dias da conclrrsào do

obicto do convônio, sob pena da imediata instauraçào de tomarJa dc cr»rlas cspccial do

Ícsponsáv!'I, dcvcndo o colnprovarltr dc devolLrçiio scr cncaminhado para o c-mail

contabiiidade(n',seduc.go.goy.br. rnencionando-se o rf do conr'ênio c que se tral?r de

devoluçào de saldo remanescenle, sendo qLre este proceditrenlo deverá Jer efetuado quando

da conclusào do conr,ênio. quando uâo tirr cxecutado o objcto ou quarrdo niio Íirr aprcscntada

dcvidamente a prestação de contas.

l9) Comunicar a celebração do oonvênio à Cànrara de Vereldores,

divulgando nas midias locais para qllc I comunidade beneficiatla seia atendrda pelo

Convêniol i
20) ldentificar" scmprc que possír,cl. o ôbjclo do cr)n\'ôttio como tct,{tant".iu

aplicaçâo rlc rcoursos do govcmo cstaclual, \\ I\\\-/
2l) Executar o ob.icto dcltro da visôncia dcstc Convônio, ct»tttrrmc pr\postlr

no Plano de "l rabalho aprcscntado. quc scrá partL' illtcurântc do Ccrnvênio

independentemente de trânscrição:

22) Permitir o lil,rc accsso clos scrvidorcs clos tirgàos ou das clltidadcs

públicas concedenles e dos de coltlrole inlerno e externo estadual aos pÍocessos.

documentos. informaçôes, instalações e sislemâs reÍêrenles ao presenle insltltmenttr.

Scclctalil dc Estâd() da Edircâç:i(,

Quinta .A.vcnida, Qd. ?1,212 Sckrr Lcsl.'\iilr Novrr ('LP ?-1.641-l)lo
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Il - Constituem obrigâçôes da CO\CED[,\-tE - S[Dt;C:

I) Acompanhar c avaliar dc tbrma global c tócnica os pro1ctos a scrctll

desenvolvidos e executâdos em decorrôncia deste Convênio:

2) Designar, um replesenlante como gestor que acotnpanhará e liscalizará a

execução destc colrvônio c dos recursos repassados:

3) Apreciar as pÍcstações dc contas parciais ou totais aprcscnlados pelo

Convenente, podendo deixar de aprová-las sempre que verificar a ocontncia de algum tlos

seguintes eventos:

3.t) l:rexccução total ou parcial do objeto pactuado:

3.2) Desvio de finalidadc na aplicaçào dos rccursos lransÍbridos;

3.3) Não utilização, total ou parcial, no ohicto do ajustc. dcs saltkrs

financciros, inclusivc os pro\icniontes das rcccitas obtidas nas aplicações filancciras

re*lizadas, quando nào recolhidos na lorrna prevista nesle illslrumentol

3.4) :\usência de docunlentos exigidos nâ prestoção de contas que

conlprometa o julgamcnto da boa c rcgulal aplicaçào dos rerursos.

4) Garantir o cumprimcnto do disposto rros arts. -55 a 76 da Lci cstadual n"

I 7.92lJ, de 201 2;

5) Eferuar o repasse dos rccursos financeiros ao Convencntc;

6) Prorrogar "l)l-. O f Í('fO'' a r igón c ia do conr ênio. qtiando houver alraso na

liberaçâo dos rccursos, limitada a pronogaçiio ao cxato pcríodo do atraso vcriÍicatlo:

7) Publicar o rcsumo do instruxento e seus aditivtrs na inrprensa oficial do

Iistado. em cumprimenlo do arigtr (rl. parágraÍb irnico da Lei t.666'l()91.

CLAI SULA QL'ART,.I , DO CESTOR \\

O GESTOR do prcsctrlc aiustc scrá dcsignaclo por tncirr rlc l):rrlarla a scr

claborada pclo t ONCIIDEN1 h.

Parágrafo Único: ('ousiitucrn obrigações do GESTOI{, nos lenros do arl.

5l da Lei n" 1"1.92Íll2ol2. sem prejuízo daquelas elencadas no artigo 52 do mc;n:o diploma

lcgal:

Sccrflâri.r dc Estado da Edrrcaçiro

Quinlâ Avcnid$. Od. 7 i . 212 - Scror Lcil. \iilil Norii - CLP 74.ír4l-01 0
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l) Solrcitar da CO\VE,.,,-EN't'E. qua0do julgâr ncccssáno, csclrrecincntris.

informações^ relatórios c laudos tócnicos complcnrentares. alóm daqueles ordinariamentc

prestados no cumprimento da.s obrigaçôes deÍinidas na Cláusula 'l'clceira dcstc'instrulncntr),

2) Adotar provirltlncias ncctssárias ao iicl curnprinlcnto rlo íúustc;

3) Encaminhar ern lcmfo hábil. a scus supcriores, as dccisõr-'s c plovidêncils

quc ultrapassarem a sua compctência:

4) Acompanhar c Íiscalizar os ri:cursos repassatlos r)rr quc tangc ao

gercnciamento Íinanceiro c fiscalizaçâo dc sua cxccuçiio. exâ1ninar as prcstaça)cs dr contas

parciais e final, exame da documentaÇâo apresentada !'. por lnaio de relatório. aleslaÍ se é ou

não satislatória â reâlizâção do obiero do convêlri(i.

cLAt'st l.{ QLr\ I A - D{S \',[.D,rç]()U§
_.1

E vedado ao Convenente:

l) Utilizar os rccursos previstos em Íinalidades diversas das estabelecitias ncr

Convênio. ainda que enr carátcr de ernergôncia:

2) Pagar despcsas a tírulo dc taxa^s dt' administraçào ou smrilares:

3) Pagar despcsas rcalizadas r'rn datâ antcl'iol' ou postcrior :i r.igôncil do

convênio. salvo os pagamenÍos cujo Ía«r geradôl dâ dcspesa tcnha ocorrido tlurantc a

vigência do instrumento pactuadoi

4) Pagar despesas com taxas bancáriar (tarilas de movimentaçào em aonlil

corrcltlc. cobrança dc cxtratos. L'nlls\à(r dc "hcqucs. clllrc outfosi. nrtritas. -jLtros oLt e

DônctáÍia, inclusivc rcferentcs a pâsâDrcntos dc obrigaçÕe.s e cncargos civis. traha S.

fisr.)ais, tr-itrutários, prel idenciários ou quaisquei outros. scndo qltc os cncal.gos iltLa

porventura venham a incidir inder,i<lamente quando da erecuçào rio objeto deverão ser

creditados pclo Convcnente à conta convônio:

5)'I'rcspassar ou ccder a cxccuçào do obj!'to do convônio. txccto Pàrâ as

contrataçôes ncccssáriâs à execuçÀo do plano de trabâlhu e obsen'ados us princípios da

administração pública;

6) Pâgar. â qualqucr títujo. a servidor ou cnpregado p(rbiico- intcgrantc dc

quadro de pessoal de órgão or"r entidade pública da administraçào direta ou indirela. por

Sccrclarir dc [slrdo dii [tlucrçi{)
Quinla Ávenida. Qd 71.l1: - Sclor Lcste \'!iJ Nova CLP 74.643-{}10
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serviço dc corrsultoria ou assistôncia tccnica. salvo nas hipótcscs previstas enr lcis

espccíticas, compativeis com a lci dc dirctrizes orçanrenárias vigentc:

7) Transferir recumos parâ clubes- organizações ou c'ntrdades congêncrcs,

para tins rccrcativos ou assistcnciais, tlc scn idorcs ou crnprcuados dc qutisqucr naturczasi

li) Sacar recursos da conta cspecifica do convônio para pagamenlo cm cspócit'

(dinheiro) dc dcspesas;

9) Realizar pagamcnms antecipados a lomccedores dc bcns e scn,içosl

l0) Aherar o obicto do conr,ônio dc f'onna a dcscrracterizá-lo:

ll) Realizar d('iipesas corn publicidade, salvo a de caráter educali\'o,

inlonnativo ou orientaÇão social. da qual não const.lri ltomes. símirolos ou intâgcos que

câractcl izelr pron:oção possoâl e dcsdc quc prcvisla ni| plano de trabalho.

cLÁusuLA sExTÀ - Dos RRCI-]R§{J§ f su.{ t}ESTI§.\Ç.\o

Para eÍ'eito do ditror,u na Cláusula Prirneira- o valor total desre (.'onr,ênio

perfar-se-á cm R$ 170.667,00 (tÍc7cnt(rs c scÍcnra mil- ssiscentos e scsscutâ c sctc rcais). dos

quais R$ 200.000.00 (duzentos nril rcais ) scrão rcpassados pcla Concedente ao ( onvencnrc.

c esse, como contmpaÍida, parrirripará c:onr RS 170.óó7,{.}ú icento e serenla ntil. seiscentos e

sessen[a e sete reais) cont'orme Plano de Trabalho e derrais docui]lentos con5tantcs d()s aut(]s.

Parágrafo Primeiro: Os rccursos quc cobrirào cstc conr'ônio corrcrao i
conta da dotaçào indicada na Declalaçào de.\decluação Orçantenliiria e Finirnceira. e denra

documcntos inscridos nos autos

Parágrafo Segundo - O valor do repasse a ser transllrido pela concedent,-'

não podcrá scÍ aumentado. salvo sc ocorrcr sitraçào capaz dc justiticá-lo. dcpcndcndo dc

aprcscntação e aprovação prévia pcla Adnliniskaçào de plojcto aclicional dctalhado c rlc

comprovação da Íicl execução dâs etapâs anteriores e corrr a rievirla prcstâçâo de contls.

alénr da ohscn'ância du pnrporcionalidadc da uonlrapâíidâ. scndo scmprr: tr:rnraliz:lkr p«rr

aditivo.

:l í1
Sc(remdr dc a\tâdr.) cll Êiliicaçio

Quiotô Avcnida. Qd. il.212 - Scror L!\tc Vila Nnrn - CIIP 74.64f-í,10
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l--c t.^ I,ISL]T,,ô SETIMA - E} t-]§Tt]AI, OCoRRÊ\CI,\ DE F.,\To REI,T-\',\\'I'}-

A conccdentc pôdcrá âssumir ou transt'crir a rcspon sabilidadc pell cxccuçào

do objeto. quandr: coubcr. no caso de paralisação ou da ocorr'ência dc fato rcltvantc, dc nrodo

a cvita.r sua descontinuidatlq, inclusivc dc lltcrar o I'lano dc Trabalho enr situaçires cspccrais.

Cl.AUStrl,{ ot't.\\'^ - Dos }]\f'.\R(;os

O Convenente é responsálel pel:rs encargt'rs trabalhistas. previdenciririr"rs.

fisoais e conrcrciais rcsultantes da crccucào do convôniil.

cL.{ustrLA N()N^ - D,\ PREST.{Ç,.\(} DE Co§tAS

E dcvcr do C'ottvulreute c(»npaovar quc aplicou eomctanlcr)tc o rccurso t1o

ob.ieto de colvênio e demonslrar que o reaijzou com os l'ecursôs repassados e ern ohediência

às nonnas legais aplicáveis à matêria. sob pena tle rejeiçào da despesa r!'aliradâ.

Parágrafo Primeiro: A prcstaçào dc contas dos recursos recehidos dil-sc-á

através da entrega à Conccdcntc dos documcntos fiscais r,r'iginais conrprobltirrios tia.

tJespesas ou equil,alenles e lornrulár'ios. devidarnente preeochidos e assinatlos. denlro do

prazo regularnenlado no ternro de conl ênio.

Parágrafo Segundo: A prcstaçào dc corltas dos rccursos rccchidos dcvc ser

organizada em ordem cronológica de acor(lo conr as metas estabelecirlas e acorupanhr(a rJos

.\
seguintes documentos e ânexuJ: N

I ) Oficio de cncaminhamento: \ 
--

2) Relatório circunstânciâdo dô cumprimcnto do objcto:

3) Côpia di: plano de trabalho aprovâdo pelo orde âdor de despcsa;

.i) Cópia do tenno firmado, conr inrlicação rla dala de sua publicaçiio:

5) Relatório dc cxccução fisico-ti:ranceira:

6) Demonslrativo da cxecução da rcccita c tia dcsposa. cviclcrtciantht os

lu'cursos recehidos cm transfcrôncia, a contrapani<la. os rcndimcntos auf'cridos na aplicação

, ..'âos recurst s no mercado financcinr. quando for o caso. c os saldos:
,'f

S('crclâflx i1!' Eqlrhr cia Educaçrio

Quintâ,q.vcnid!. Qd. I l. I l2 Scl{}r Lcile vila No\ ü - ('[P 74.6.1]-11 i 1]
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7) Relação dc pagamentos etctuados com os rccursos da cônccdcntc c do

convcncnte. bcm como dos provcnientcs da apiicaçào Íinancciral

tl) Relaçào de bens permanentes adquiridos com os recurros da concedente e

convencntc. bcm como dos pror,,cnicntcs da aplicação tinan,:cira:

9) Relâção dc bcns de consL,tro adquiridos côm os recursos da concedcntc c

convcncnte. bem como dos provcnicntes da aplicação financeirir:

l0) Relação dc scniços de lcrceiros com os rceursos da concedcntc c do

convcncntc. bcm como dos provcnicntrs da aplicaçào linanccira:

I l) [xtrato da conia bancária específica. do períôdo do recebimento dtr

rccurso. demonstrando a conu zerada. e, se for o caso, a conciiiação barrcária:

lf) Extratos da corlt2r dc aplicação Íirranccira. cvide:rciando lodos os

rcndimcntos aut'eridos no pcriodo e delnonstrando a contâ zcrada;

' ll) Cópia do 1emlo de aceilaçào definitiva da obrz, termos de medição,

planilha orçamentâria e projetos executivos, quaudo o objero r,isar à realizaçào rlc obra ou

serviço de engenharia:

l4) Comprovantc dc rccolhimcnto do saldo dc rccursos ao 'lcsouttr FsladLral;

l5) &ipia dos ajusrcs tinnados, cont os rcspcctivos aditivos c ptthlic:lçt)cs.

quando lirr o casoi

l6) Rclaçào de localizaçào dos bcns adquiridosl

l7) Notas frscaisi faturas:

l8) Relatório fotográficu do:- bens atlquiriilos c ohras realizadas:

l9) Relaçâo de tleinados ou capacitados. qLrando lor o caso:

20) Tenno de compromisst, por meio do qual o convenetlte lica obriga ii

mantcr os documenlos relacionadcs ao convênio pcio prazo dc l0 (dcz) anos, contâ(lo da

dats cnr quc lbi aprovada a pr!-staÇâo dc corltas.

Parágrafo Tercciro: Â prestação de contas deverá ser enreguc inrllressa e'

para fins de registro intcnro da Sccrctaria dc l-lstado dc I'iducaçào. cm arqrtivo P[)F

pesqrrisávcl.

,l

Sccactll-l.r dc Islâd.-' dí! [dr]clçaro
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Parágrafo Quârlo: Quandi.r o oblcto drl conr,ônio visar à rcalizrç:ào tlc ohras

ou scrr-iços dc cngcnharia. ô ( ônvcncntc dc\.c âl)r!':üttar illtrtla rrr scqujntts docrrmcntos:

l) Relaçâo e mediçào dos serviços exccutatlos:

2) Tcrmo de entrega/accitaçào d:r obla L)u sÊrriÇos âssina.i(!s p(lr nnr

cngcnhcilo;

i ) Laudo técnico tlc ,..rbr-irs c scrr içr,s tlc cngcnharic-

Parágrafo Quintol Nos c:rsos tlc procedin'lcntos licitatorios. dcvcm scr

apresentadas as cópias do edital. â ala de realizaçào. despachr, acl.iud icattirio e tle

honrologaçào das licitações realizadas ou do atô lbrmal de dispensa ou inex igibilidarJe.

acornpanhado da prova dc sua publicidadc c dcmais documcnlos comprobatórios.

Parágrafo Sextt: A prcslâção dc ctxttas tlos rccuttitts rcpassados dcvcrá scr

encaminhada pelo Cônvenente à ('oncedente enr irte i0 {trillta} dids. â côntar do ttrrmino do

prazo de execução du obigto previsto no plano de trabalho. ou de sua conclusÀo anlecipada.

o quê ocôrcr prilnciro. ohscrran<io-sc r)q rcmlos da lcgisllção cm vigor. sotrrr:tuclo <r

disposto no art.73, da Lei cstatlual l1' 1 7.921t. dc l() ll.

Parágrafo Sótimo: Conslatadas quaisquel irr-egularirJades no cottr'ênio. será

leita diligência pela Concedentc e scrá lixatlo o prazo nláximo de 30 (LrinLa) dias ao

Convenenle, a partir da data do rcccbimcnto da notifrcaçàô. pâra apÍcscntâçâo dc

iustiticativas e alegaçôes de deÍêsa ou der oluçâo dos recursos iiberados. utualizados.

Parágrafo Oitavo: Quantlo â prestâçi-ro de contas não lor encaminhatla no

priuo convcncionado. a Cônccdcnrc tixaÍá o prazo máximo de l0 (tÍinta) dias ao

Convcnentc, a partiÍ da data do recebimcnto dâ norilicação. parâ que scja aprcscntada a

prcstação de r.)Ontas. ou recolhimento dos rccursos. incluidos randirnenlos tla aplicaçào rro

nrcrcar.lo financeirc, acrescidos de jurns e eorreçào rnonetária^ à tonta da L-oncedentc.

Parágrafo l{ono: Lm caso dc não a}rrcscntaÇão da prêstaÇào dc contas llnal.

no prazo estipulado no convênio, ou a prcstação dt' corrtas não obtiver aprovaçào. rr:ràO

adot das providências por paÍe do ordenador dc despe'sa da unidade Conccd!'nfc para a
i

Secrctatir dc Eititdo dt E.lucaçio
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instauraçào de tomada <le contas espccial para apuraçào dos fatt.rs. idcntiÍ"rcação rlos

responsáveis e quantilicação do dario. scndo que estc proccriimcnto scrá atlotarlo nos casos

de omissão no tlever de prestar confas. dc ocon'ência de desfalquc ou desvio tie dinheiro.

hens ou valores públicos e de prática dc qualquer aro ilegal, ilcgítirntr on anticconômico de

que resuhe dano ao Brário.

Parágrafo Décimo: !-m caso dc convônio com libcrâçào de mais de duas

parcelas financeiras, a Convenente apresentará a Concedente â prestaçào clc contas parcia).

que consiste na documentação especificada para a prestaçào de conras tinal, com excei:ão do

compro\'ânte de recolhimcnto do saldo dc rccursos. scndo quc â prcsHção dc contas parcial

devc scr aprcscnlada para comprovar a exccução da parccla dc rccurso rcccbida. cm caso dc

repa-\scs cm trôs ou nrais parcclas. Dcssa forrna a prcstaÇio dc contas parcial rcÍircntc à

printeira parcela é condição para a libcração da tcrccira; a prcstaçãr»c1;rcntc à scgunda.

para liberaçào tla quarta e assim strcessrramenle.

Parágrafo Décimo Primciro: Oaso a iiberaçào dos recursos seja e letuada em

até duas parcelas. a aprescntação da prcstação tlc conlas tirr-sc-á no prazo convcnciolado no

tcmlo dc convênio, globalizando as parcclas liberadas. porúm. para Iibcraçào tla segr.ur<!a

parcela. a CONVI,NENTE de'rerá encanrinhar cirpÍa <1a mediçiio. laudc da ir]tcrvenrerllc

ateslando o estâdo da obra, cripras dos d(icument(ts relerentes ao procetlintenlo licitatririo.

bcm como a comprovação tle comunicaçào à Cânara dos \icrcadorcs.

ct.,{LrsLit_.\ Dr.ct!L\ - D() pR.,\r0 t}E vl(_;E\(-t.\

(J presente Conr'ônio terá ,, igênoia de 24 (vinte e qlrülro) meses. â cÕnlar

data da publicaçâo no Diário OÍiciat dr-r lisrado. periodo prorrogár,el a critério das partes.

desdc qucjustil'icada pelo Convcncnte e aLrtorizada pcla Auroridadc conrpetcntc dcstâ Pâstil.

devcndo ser requerida cm até 60 (scssenlâ) dias anrcs dc seu vcncinrL'nto.

CI".{USUI-A DECINT.{ PRI}IEIRÀ - D-{. D[-NTJ\('IÂ I' RES(]I§Àrr

Os participes potler:io rlcnunciar o prcscnte Convênio, desde que comunicada

por escrito cssa intençâo com 60 (sessentâ) riias de anteccdóncirrI,J
Secre1.ldr .lc Isradii dr lidLrcaçii(r

QuinÍa .Avenid:r. Qd 71.:ll . Sr'tor L.it. \'rlx No\'1 C'EP 74.64-1-í)10

à



§arÍetrriô de
artàd{} di
Éducaçto

É facLrltado aos partictpes a rcscisào <1o instrumcnlo. a..;ualqucr t{.:mp(r, pot'

ato dev idamcntc iustificado. c a altcração do convôuio pol rncio dc tcrnro adjtivo. rncdiantc

proposta devidarnente fonnalizaria e .iustilicada, a ser irpresentadâ à conceddnle ent. no

mínimo ó0 (sessenta) dias antes do rérnlino de sua vigêncra ou no prazo nele estipulado.

cl-ÁLsuL^ Dí,ctltÀ stlct,\Di\ üos CÂs()s oMlssos

Os casos omissos scrão r:bjcto dc análisc c estudo para soluçào cm cada

oportunrdadc c dc comum acordo entrc os parlícipcs.

('I-AT.SUI-A D É: CIMA TERCEIITA - DOS T ,R}ÍOS I\TEGRANTES

l" parte integrantc do prcsutc ternro. o l'lauo dc 'lrahaiho

ct./\ USLil..\ I)t_ct\t.t QUART^ - l).^ Pt;B r,rc^('^()

Para eficácia do prcsente cortrônio. a SI:DLIC proridcnciará a publicação dc

seu exlrato no Diário OÍicial do Esrado de Ooiás, de conlrrnnidatle con] os ànigos -a7, tttstut.

da Constituiçào Fetleral e artigo ó1, parágrafo único. Lei l:cderal n" ti.(r66:9i].

(lt,ÂUStrl.^ I)ECII\1,\ Qt;1.\-'t^ - lX) l,()R()

As controvénias cvcnluâlüclrtc surgidas quant0 à lormaiização, cxccLrção oLr 
I

cnccrralrcnto do ajustc, scrão submctidas à tentativa de concihaçào orr rncdiac'ào no àrnbr\ ',.N
dr Cânara de Conciliaçâo, Me<liacãô c Arbitrâgcnr da Arinrinistraçài.r Estacluul tCC!ÍÀ i, n\\J
lorma da Lei n" 9.307, de 23 de setembro de 199ó e da I-ei Complenrentar Estaduâl n" 144.

dc 24 dc julho dc 201 8.

C) Fonr da Cornarça de (ioiâni.] ó o corrpetcntc para dirirnir as qlrcstõL's

oriundas tlcstc conr'ênio nâo dinrnidas pedas r.ias adnr in istralivas.

Sccrctrda dc Estôd{) da Edrcxçio
Quioln Avcnida, (.d. t-1.)12- Scl{)r Lcsl!. \rila Nor':r (llP ?4.ír4-i-ttlí)
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::E
xTA - r)^s otseoslçor:s Flr.rrs

Aplicam-se ao prcscnte convênio roda a legislação c nonras vigcntcs sobre a

matéria.

E por cslarem acordcs tlnnam os oonvcnentcs, perartc 0: (duí-s) teslcurunhas.

o pÍcscntc âto cm 02 (duas) via-s dc igual tcor c lirrma paril todos os cÍi:itos juridicos.

cAtlt\l.t't'[_ D^ s].c R]- I 
^Rl.\ 

I)], ]-s't .,\Do l).\ t.l)tr('.,\CÂo. cnr

C;nienia. lQ , (\5 i)023.

PrOI". APÀRECID.T DT !Á1IMÂ (;A!'I S P[T{EITt]\
Secrctiiria tlc Estado ria l-riu

Gil,V.\N o D0§ Rr,rrs
Íêito Municrpal
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Testcmunhas:
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Nrrt ttc: \otttc:

Sccr.'tari:r rle Ilstado da Erir.reaçio
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